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PORTUGUÊS

     Texto extraído da revista ÉPOCA, 03/08/09 - Entrevista Achim - “ o 
mundo vive duas crises. Uma financeira, outra ambiental. Para o 
economista alemão  (nascido  no     Brasil) Achim Steiner, diretor do  
programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, a saída   para 
ambas passa pelo mesmo caminho: investimento em tecnologias limpas 
e eficiência energética que nos ajudem a reduzir as emissões de 
poluentes causadores do aquecimento global. O plano proposto por 
Steiner foi batizado de New Green Deal (Novo Pacto Verde), em alusão 
ao New Deal dos anos 30 nos Estados Unidos. Em  entrevista a   
ÉPOCA, ele diz que a energia renovável já emprega mais gente hoje 
que indústria de petróleo e gás. E que o Brasil, que reduz o imposto dos 
automóveis para  estimular a economia,   precisa  avaliar se o transporte 
individual tem reais perspectivas de gerar empregos, desenvolvimento 
e competitividade para o país nos próximo anos. 

De acordo com o texto acima responda as questões 01, 02 e 03. 

01. A respeito do texto é correto afirmar que: 
(A) O projeto de Steiner propõe, somente, investimento em 

tecnologias limpas e energia renovável. 
(B) O economista alemão propõe uma alternativa que estimularia a 

geração de empregos com a energia renovável que 
consequentemente aumentaria a competitividade no Brasil e no 
mundo.

(C) Steiner afirma que para resolver as crises financeira e 
ambiental é preciso fazer investimentos em tecnologias limpas 
e desenvolvimento de energia eficiente e renovável, que 
ajudaria a diminuir os agentes poluidores que causam o 
aquecimento global e estimulam reais perspectivas de gerar 
empregos. 

(D) Com o projeto Novo Pacto Verde, Steiner propõe o 
desenvolvimento de energia renovável que ajudaria a diminuir 
as emissões de poluentes causadores do aquecimento global e 
do desenvolvimento social. 

02. Na linha(10) a oração “...que a energia renovável já emprega mais 
gente...” é: 
(A) Oração subordinada predicativa 
(B) Oração subordinada substantiva objetiva direta 
(C) Oração coordenada sindética explicativa 
(D) Oração subordinada adjetiva restritiva 

03. Na linha(13) a oração em destaque é: “... gerar empregos “ 
(A) oração subordinada substantiva objetiva direta 
(B) oração subordinada substantiva subjetiva 
(C) oração subordinada substantiva objetiva indireta 
(D) oração subordinada substantiva complemento nominal 

04. Analise as proposições abaixo e marque a que não estiver de 
acordo com a norma culta padrão escrita: 
(A) Trabalho na cessão nº 4 há cinco anos. 
(B) Retiraram-se da reunião sem dizer o porquê. 
(C) Estou meio perturbada por isto não estou a fim de sair, serei 

má companhia. 
(D) Tudo isto é pra mim? 

05. Assinale a alternativa correta em relação à classificação dos 
predicados das orações abaixo: 
1. O clima está agitado em plena vida religiosa. 
2. Achava a indiferença daquela diretora insuportável. 
3. O professor trabalha chateado naquela Escola. 
4. Os alunos apresentam resultados. 

(A) 1. predicado verbal, 2. predicado verbal, 3. predicado verbal e 
4. predicado verbal. 

(B) 1 predicado nominal, 2. predicado verbal, 3. predicado verbo-
nominal, 4. predicado verbo-nominal. 

(C) 1. predicado nominal, 2. predicado verbo-nominal, 3. predicado 
verbo-nominal, 4. predicado verbal. 

(D) 1. predicado nominal, 2. predicado verbo-nominal, 3. predicado 
verbal, 4. predicado verbo-nominal. 

06. Na frase “Afinal, o resultado de tudo isso vai me dizer se nós 
fomos bem!” A palavra se é classificada como: 
(A) pronome apassivador. 
(B) conjunção subordinativa integrante. 
(C) conjunção condicional. 
(D) pronome reflexivo. 

07. “Ela se dá muita importância.” O pronome se é classificado como: 
(A) objeto direto. 
(B) pronome apassivador. 
(C) índice de indeterminação do sujeito. 
(D) objeto indireto. 

08. Leia atentamente as frases abaixo: 
1. O presidente do sindicato venceu as eleições, mas não 

assumiu.
2. O presidente da República, visitou os hospitais, os 

presídios, as escolas e as   favelas. 
3. Doenças, meu filho, todo mundo tem 
4. O professor deu, a aula, pela manhã. 
5. “Donde houveste, ó pélago revolto.” 

Verificamos que está (estão) corretamente pontuada (s): 
(A) apenas 2 
(B) apenas as sentenças 1, 3 e 5. 
(C) apenas a sentença 4. 
(D) apenas a sentença 5. 

09. Considerando o que diz a norma culta da língua, em quais dos 
textos a colocação pronominal está inadequada: 
(A) I e II apenas. 
(B) I e III apenas. 
(C) II e III apenas. 
(D) II apenas. 

10. Transpondo a frase “O Ministério da Educação avalia o Ensino 
Médio Superior” para a voz passiva analítica, obtém-se a forma 
verbal... 
(A) serão avaliados. 
(B) terão de ser avaliados. 
(C) são avaliados. 
(D) vão ser avaliados. 

História de uma gata 
[...]
Me alimentaram 
Me acariciaram 
Me aliciaram 
Me acostumaram 
O meu mundo era o 
apartamento 
Detefon, Almofada e trato 
Todo dia filé-mignon [...] 

Luiz Henríquez, Sérgio Bardotti e 
Chico Buarque. In Literatura 
comentada. São Paulo, Abril 
Educação, 1980. 

Ei, você aí, me dá um dinheiro aí [...] 
Me dá, me dá, me dá, oi!? 
Me dá um dinheiro aí. 

Ivan, Homero e Glauco Ferreira. Me dá um dinheiro 
aí, 1959. 

D. Janaína

[...]
D. Janaina 
Princesa do mar 
Dai-me licença 
Pra eu também 
brincar 
No vosso reinado. 

Manuel Bandeira. Meus 
primeiros versos, pág.56. 
Rio de Janeiro, Nova 
Fronteira, 2001. 

Texto I
Texto II

Texto III
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

11. Assinale a opção correta a respeito da atuação do Estado no domínio 
econômico.
(A) A CF proíbe a formação de monopólios, inclusive os estatais. 
(B) O Estado pode estabelecer o controle de abastecimento e o 

tabelamento de preços. 
(C) O Estado promove a exploração direta de atividade econômica por 

meio de empresas públicas e sociedades de economia mista. 
(D) As atividades monopolizadas pela União são impassíveis de 

delegação.

12. Com relação ao controle de constitucionalidade no direito brasileiro, 
assinale a opção incorreta. 
(A) O Governador de um Estado ou a Assembléia Legislativa que 

impugna ato normativo de outro Estado não tem necessidade de 
demonstrar a relação de pertinência da pretendida declaração de 
inconstitucionalidade da lei. 

(B) A jurisprudência do STF entende que, nas ações diretas de 
inconstitucionalidade, o Advogado-Geral da União não está 
obrigado a fazer defesa do ato questionado, especialmente se o 
STF já tiver se manifestado pela inconstitucionalidade. 

(C) A ação declaratória de constitucionalidade só é cabível quando 
ficar demonstrada a existência de controvérsia judicial relevante 
sobre a aplicação da disposição objeto da ação. 

(D) Pode ser objeto da ação direta de inconstitucionalidade o decreto 
legislativo aprovado pelo Congresso Nacional com o escopo de 
sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do 
poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa. 

13. No que concerne à disciplina constitucional relativa ao Poder Executivo, 
assinale a opção correta. 
(A) Em caso de vacância dos cargos de Presidente e Vice-Presidente 

da República ocorrida nos últimos dois anos do mandato 
presidencial, deverá ser realizada eleição direta após 90 dias 
contados da abertura da última vaga. 

(B) Se, decorridos 10 dias da data fixada para a posse presidencial, o 
Presidente ou o Vice-Presidente, salvo motivo de força maior, não 
tiver assumido o cargo, deverá ser convocado, para assumir o 
cargo, o segundo mais votado no pleito eleitoral. 

(C) Se, antes do segundo turno da votação, houver morte, desistência 
ou impedimento de candidato à chefia do Poder Executivo federal, 
deverá ser convocado, entre os remanescentes, o de maior 
votação.

(D) Será considerado eleito Presidente da República, em primeiro 
turno, o candidato que obtiver a maioria absoluta de votos, 
computados os votos em branco e os nulos. 

14. Nas proposições abaixo, marque “V” para as verdadeiras e “F” para as 
falsas, assinalando a alternativa CORRETA. 
1.  Os atos administrativos negociais e os contratos públicos deixam de 

sujeitar-se ao princípio da supremacia do interesse público. 
2.  Os atos lesivos ao princípio da probidade poderão acarretar a 

suspensão dos direitos políticos e a perda de função pública. 
3.  O princípio do devido processo legal refere-se com exclusividade ao 

processo legal adjetivo ou formal. 
4.  O que está implícito em um determinado princípio tem a mesma força 

do que vem nele explicitado. 
(A) V, F, F, V. 
(B) F, V, F, V. 
(C) V, V, F, F. 
(D) F, F, V, V. 

15. A respeito da entrada em vigor de uma nova ordem constitucional, 
assinale a opção correta. 
(A) No Brasil, os dispositivos de uma constituição nova têm vigência 

imediata, alcançando os efeitos futuros de fatos passados 
(retroatividade mínima), salvo disposição constitucional expressa 
em contrário. 

(B) A inconstitucionalidade superveniente, regra adotada pelo STF, é o 
fenômeno jurídico por meio do qual uma norma se torna 
inconstitucional em momento futuro, depois de sua entrada em 
vigor, em razão da promulgação de um novo texto constitucional 
com ela conflitante. 

(C) Na CF, foi adotada a vacatio constitutionis (vacância da 
Constituição), que corresponde ao interregno entre a publicação do 
ato de sua promulgação e a data estabelecida para a entrada em 
vigor de seus dispositivos. 

(D) A regra geral de retroatividade máxima das normas constitucionais 
aplica-se às normas constitucionais federais e estaduais. 

16. De acordo com a jurisprudência do STF, assinale a opção correta 
acerca de competências. 
(A) Está no âmbito da competência estadual lei que limite o valor de 

quantia cobrada para uso de estacionamento de veículos em 
área particular. 

(B) Lei estadual que obrigue as empresas de construção civil a 
fornecer café-da-manhã aos trabalhadores que compareçam ao 
trabalho com quinze minutos de antecedência não viola a 
competência privativa da União para legislar sobre direito do 
trabalho. 

(C) É de competência privativa da União legislar sobre a garantia de 
pagamento de meia entrada aos locais públicos de cultura, 
esporte e lazer. 

(D) Os estados podem, por via legislativa local, criar o instituto da 
reclamação, sem que isso represente invasão da competência 
privativa da União para legislar sobre direito processual, visto 
que a natureza jurídica da reclamação não é de recurso, de 
ação ou de incidente processual. 

17. Acerca dos Princípios Fundamentais da Constituição Brasileira e da 
Organização dos Poderes do Estado, assinale a única opção correta: 
(A) A República é a forma de organização do Estado adotada pela 

Constituição Federal de 1988. Caracteriza-se pela 
temporariedade do mandato dos governantes e pelo processo 
eleitoral periódico. 

(B) A Constituição Federal de 1988 prevê independência e 
harmonia entre os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. 
Logo, se o Poder Judiciário determinar que algum órgão 
administrativo adote providências em virtude de decisão judicial, 
estaria o Poder Judiciário ferindo o princípio da independência 
dos poderes. 

(C) A forma federativa, adotada pelo Sistema Constitucional 
Brasileiro, confere aos Estados federados autonomia para 
governar, administrar e legislar, sendo que uma de suas 
principais características é a indissolubilidade. 

(D) A cidadania, um dos fundamentos da República Federativa do 
Brasil, constitui-se como a capacidade do indivíduo de exercício 
dos direitos políticos e condição para exercitar direitos e 
prerrogativas constitucionais, entre elas a propositura de ação 
civil pública. 

18. Nas proposições abaixo, marque “V” para as verdadeiras e “F” para as 
falsas, assinalando a alternativa CORRETA. 
1.  São imprescritíveis e inafiançáveis o crime de racismo e a ação 

de grupos armados contra a ordem constitucional e o Estado 
Democrático.

2.  Os brasileiros natos poderão ser extraditados em caso de tráfico 
ilícito de entorpecentes. 

3.  Os brasileiros naturalizados podem ser extraditados em caso de 
tráfico ilícito de entorpecentes. 

4.  As provas obtidas por meio ilícito podem prevalecer, na forma 
da lei. 

(A) V, F, V, F 
(B) F, V, F, V. 
(C) V, F, F, V. 
(D) V, V, F, F. 

19. Suponha que certa câmara legislativa municipal edite uma lei - 
flagrantemente inconstitucional - que restringe a atividade de 
fiscalização dos Auditores Fiscais da Receita Federal com relação aos 
habitantes do mesmo município. À vista disso, assinale a opção 
correta. 
(A) O Procurador-Geral da República pode ajuizar uma ação direta 

de inconstitucionalidade, perante o Supremo Tribunal Federal, 
contra tal lei. 

(B) A lei deverá ser objeto de controle abstrato, perante o Tribunal 
de Justiça do Estado em que está situado o Município, único 
órgão jurisdicional legitimado para proclamar que tal lei 
municipal é contrária à Constituição Federal. 

(C) O Supremo Tribunal Federal poderá proclamar a 
inconstitucionalidade da lei num caso concreto (controle 
incidental), mas não o poderá fazer em sede de ação direta de 
inconstitucionalidade. 

(D) Somente o Supremo Tribunal Federal poderá proclamar a 
inconstitucionalidade da lei, tanto pelo controle incidental como 
pelo controle em tese, por ser a única Corte brasileira com 
competência para declarar a inconstitucionalidade de atos do 
Poder Legislativo. 
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20. Sobre os princípios fundamentais, repartição de competências entre os 
entes federativos e bens da União, assinale a única opção correta. 
(A) A obrigação de prestar contas, que tem por conseqüência a existência 

de sistemas de controle interno e externo da União, dos Estados e dos 
Municípios, é um elemento essencial do princípio federativo, o qual é 
adotado como princípio fundamental da República Federativa do Brasil. 

(B) A Constituição Federal de 1988, ao estabelecer que compete à União 
legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional (art. 22, XXIV), 
combina a técnica de enumeração de poderes da União com a técnica 
de estabelecimentos de setores concorrentes, o que assegura uma 
competência legislativa suplementar para os Estados. 

(C) A criação de novos municípios, a partir do desmembramento de áreas 
de um município já existente, que será precedida de consulta prévia às 
populações interessadas, somente será possível quando a União editar 
lei complementar disciplinando a forma de apresentação e publicação 
do Estudo de Viabilidade Municipal. 

(D) Por expressa determinação constitucional, na organização político-
administrativa da República Federativa do Brasil, é assegurada 
soberania à União e autonomia aos Estados, Distrito Federal e 
Municípios. 

21. A suspensão disciplinar do empregado, por falta praticada na execução 
das obrigações decorrentes do contrato de trabalho. 
(A) não tem limite máximo fixado em lei, devendo adequar-se à 

gravidade da falta. 
(B) não pode superar sete dias consecutivos, sob pena de considerar-

se o empregado dispensado sem justa causa. 
(C) não pode superar quinze dias consecutivos, sob pena de 

considerar-se o empregado dispensado sem justa causa. 
(D) não pode superar trinta dias consecutivos, sob pena de considerar-

se o empregado dispensado sem justa causa. 

22. Maria celebrou contrato de trabalho por prazo determinado com a 
empresa X uma vez que a natureza do serviço justificava a 
predeterminação do prazo e João celebrou contrato de experiência com a 
empresa Y. Neste caso, o contrato de trabalho de Maria. 
(A) não poderá ser estipulado por mais de 2 anos e o de João por mais 

de 90 dias. 
(B) e de João não poderão ser estipulados por mais de 90 dias. 
(C) não poderá ser estipulado por mais de 1 ano e o de João por mais 

de 90 dias. 
(D) não poderá ser estipulado por mais de 2 anos e o de João por mais 

de 60 dias. 

23. Moisés recebe gratificação por tempo de serviço outorgada por sua 
empregadora, a empresa H. Sentença normativa previu gratificação da 
mesma natureza. Neste caso, Moisés tem direito a receber: 
(A) Exclusivamente a gratificação prevista em sentença normativa em 

razão da impositividade proveniente das sentenças. 
(B) As duas gratificações, uma vez que possuem fontes distintas. 
(C) Exclusivamente a gratificação outorgada pela empregadora em 

razão da antiguidade existente. 
(D) Exclusivamente a que lhe seja mais benéfica. 

24. Assinale a alternativa correta: 
(A) A liberdade de forma é princípio contratual básico que não admite 

exceções, vez que assegurada pela autonomia da vontade. 
(B) A boa-fé objetiva é princípio contratual com diversas e diferentes 

funções, não se limitando à regra de interpretação do negócio 
jurídico. 

(C) Pelo princípio da liberdade contratual autoriza-se a celebração de 
qualquer tipo de contrato, desde que sua escolha recaia sobre um 
dos tipos contratuais previstos no Código Civil. 

(D) O princípio da “pacta sunt servanda” não admite exceções, uma 
vez que qualquer revisão do contrato atentaria contra o princípio da 
boa-fé, atualmente consagrado no art. 422 da lei 10.406/2002. 

25. Assinale a alternativa correta, de acordo com o Código Civil. 
(A) O protesto cambial suspende a prescrição. 
(B) Prescreve em 10 (dez) anos a pretensão de reparação civil. 
(C) A prescrição ocorre em 20 (vinte) anos, quando a lei não lhe haja 

fixado prazo menor. 
(D) A prescrição pode ser interrompida por qualquer interessado. 

26. São formas de adimplemento: 
(A) novação subjetiva passiva por expromissão, remissão e imputação. 
(B) compensação, confusão e comistão. 
(C) pagamento direto, consignação e adjunção. 
(D) estipulação em favor de terceiro, dação e pagamento com sub-

rogação. 

27. Sobre os direitos reais, é incorreto afirmar: 
(A) mesmo que convencionada a indivisibilidade de um bem em 

condomínio por prazo certo, o juiz poderá dividir a coisa comum 
dentro desse prazo. 

(B) confusão e adjunção são modos de aquisição da propriedade 
móvel.

(C) o menor prazo de usucapião previsto pelo Código é de 5 anos. 
(D) penhor é um direito real sobre coisa alheia de garantia. 

28. Devedor transfere a posse de seu imóvel ao credor, a fim de que este 
possa se pagar do crédito do qual é titular, utilizando para tanto os 
frutos e rendimentos do imóvel. Verifica-se, neste caso, 
(A) enfiteuse. 
(B) anticrese. 
(C) penhor. 
(D) hipoteca. 

29. É direito do usufrutuário de: 
(A) fazer despesas ordinárias e comuns de conservação dos bens 

no estado em que os recebeu. 
(B) inventariar, as suas expensas, os bens móveis que receber, 

determinando o estado em que se acham e estimando o seu 
valor. 

(C) não ser obrigado a pagar deteriorações da coisa advindas do 
exercício regular do usufruto. 

(D) aceitar a sub-rogação da indenização de danos causados por 
terceiro ou do valor da desapropriação no ônus do usufruto. 

30. Januário pretende obter indenização de Gonzagão, o qual teria, em 
uma roda de amigos, dito que ele, Januário, era “caloteiro” e “mal 
pagador”. O prazo prescricional, nessa hipótese, é de: 
(A) 10 anos 
(B) 5 anos 
(C) 4 anos 
(D) 3 anos 

31. Analise as proposições abaixo: 
I. A posse do imóvel faz presumir, até prova em contrário, a posse 

das coisas móveis que nele estiverem. 
II. O caseiro de um sítio é considerado fâmulo da posse, tendo 

apenas a posse natural do sítio que toma conta. 
III. Não obsta à manutenção ou reintegração na posse a alegação de 

propriedade, ou de outro direito sobre a coisa. 
IV. O sucessor singular continua de direito a posse de seu 

antecessor.
(A) Todas as assertivas estão incorretas 
(B) Há somente uma assertiva correta 
(C) Há somente duas assertivas incorretas 
(D) Há somente uma assertiva incorreta 

32. Considerando que o principal efeito do Registro Imobiliário é o 
constitutivo, pois somente se adquire a propriedade imóvel mediante o 
registro do titulo translativo. Sobre suas regras é correto afirmar: 
I. São princípios que informam o sistema do registro imobiliário: o da 

continuidade, o da especialidade e o da propriedade; 
II. A matrícula deverá obedecer ao princípio da unitariedade, e 

significa dizer que cada matrícula não pode ter por objeto mais de 
um imóvel; 

III. Somente por determinação de sentença judicial ou por fusão é 
que se dá o cancelamento da matrícula; 

IV. Nos imóveis em comum cada quinhão será objeto de uma 
matrícula distinta; 

V. O compromisso de compra e venda registrado atribui ao 
compromissário comprador direito real e lhe confere direito de 
adjudicação compulsória. 

(A) Todas as assertivas estão incorretas 
(B) Há somente uma assertiva correta 
(C) Há somente duas assertivas incorretas 
(D) Há somente uma assertiva incorreta 








